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Ministério da Justiça e Segurança Pública
Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas e Gestão de Ativos

Unidade de Credenciamento de Leiloeiros - SENAD​

 

RESPOSTA Nº 02/2026/UCL/CCFL/CGA-DGA/DGA/SENAD

 

Trata-se de recurso administrativo interposto pelo Leiloeiro Oficial Gibraltar Pedro Cipriano
Vidal (SEI nº  35744448), por meio do qual requer a reforma da decisão da Comissão Especial de
Contratação, que o julgou inabilitado para exercer a atividade de leiloeiro junto à Secretaria Nacional de
Políticas sobre Drogas e Gestão de Ativos - SENAD desta pasta ministerial, por inobservância do item
6.2.1, alíneas c.2 e c.3, a saber:

6.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.2.1. Os critérios para habilitação técnica a serem atendidos pelo leiloeiro serão: 

a) Declaração de que o leiloeiro tomou conhecimento de todas as informações e das
condições necessárias ao cumprimento das obrigações relativas ao objeto da contratação,
conforme disposto no Anexo I - Formulário de Credenciamento de Leiloeiros. 
b) Declaração de que o leiloeiro possui ou instalará infraestrutura no Estado/Região a qual
está se credenciando, o que deverá ser comprovado no prazo máximo de 30 (trinta) dias
úteis, contado a partir do início a vigência do contrato,  conforme disposto no Anexo I -
Formulário de Credenciamento de Leiloeiros. 
c) Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade tecnológica
e operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas
jurídicas de direito público ou privado.  Para fins da comprovação, os atestados deverão
dizer respeito a contrato(s) executado(s) com as seguintes características mínimas: 

(...)
c.2.) Atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) em nome do Leiloeiro, por pessoa
jurídica de direito público ou privado, comprovando a realização exitosa de, no mínimo,
03 (três) leilões no período máximo de 12 meses (não sendo exigida a realização nos
doze meses imediatamente anteriores); ou seja, deve ter conduzido com êxito pelo
menos 03 (três) leilões ao longo de um ano. 
c.3)  Os documentos comprobatórios do efetivo exercício da atividade, bem como os
atestados de capacidade técnica, deverão indicar expressamente as datas de realização dos
leilões (grifo nosso).

Sobre o assunto, o recorrente argui (SEI nº  35744448),que logrou êxito ao demonstrar a
realização de 03 (três) leilões ao longo de um ano, através de documentos apresentados pelo leiloeiro
denominados "Autos de Arrematação.

Ocorre que, em observância aos requisitos dispostos no Edital de Credenciamento nº
01/2026, conforme preleciona a alínea c.2), o documento exigido para comprovar a realização de, no



mínimo 03 (três) leilões no período máximo de 12 (doze) meses é o Atestado de Capacidade Técnica
emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

Compulsando os autos do peticionamento eletrônico do senhor Gibraltar Pedro Cipriano
Vidal (processo nº 08129.003826/2026-33), constatou-se também que o leiloeiro não havia encaminhado
a documentação necessária para sua habilitação junto à SENAD, considerando que os documentos
preliminarmente apresentados não constavam a data das realizações dos leilões, condição essa que foi
expressamente disposta no Edital de Credenciamento nº 01/2026. 

O único documento apresentado pelo leiloeiro, com data, foi um Relatório De Vendas,
constante no documento SEI nº 35103856 , páginas 02 a 34. O documento, porém, não foi considerado
válido pela Comissão Especial de Contratação, por não conter assinatura de pessoa jurídica, de direito
público ou privado, atestando a realização do leilão, conforme previsão editalícia (item 6.2.1, alínea c.2).
O aludido documento continha apenas a assinatura do próprio leiloeiro, ao final. 

Dessa maneira, a equipe da Unidade de Credenciamento de Leiloeiros - UCL encaminhou
mensagem eletrônica para o senhor Gibraltar Pedro Cipriano Vidal (SEI nº  35407581  e  35467089),
visando a complementação das documentações necessárias para a sua habilitação. 

  Ato contínuo, a equipe do senhor Gibraltar Pedro Cipriano Vidal encaminhou
documentação complementar para fins de análise e eventual habilitação posterior. As documentações
complementares foram anexadas aos autos do peticionamento eletrônico, cuja análise realizada será
detalhada a seguir.

Cumpre ressaltar que, da segunda análise realizada por esta UCL, foi constatado que
persistia a ausência de Atestados de Capacidade Técnica, nos moldes da disposição contida em edital.
Observou-se que o leiloeiro apresentou Autos de Arrematação, informando a data da realização de
leilões, acompanhados por Despachos assinados por juízes do Tribunal onde houve, em tese, o leilão.

Analisando o primeiro documento complementar encaminhado (SEI nº 35599923, páginas
01 e 02), percebeu-se que tratava de um despacho assinado por um integrante do Tribunal de Justiça do
Estado do Rio Grande do Sul, homologando a realização de leilão realizado pelo senhor  Gibraltar Pedro
Cipriano Vidal. De acordo com o documento, o leilão referia-se ao processo judicial nº 5006320-
36.2019.8.21.0072/RS e, de acordo com o Auto de Arrematação, o leilão foi realizado na data de
02/12/2025:



 

 

Dando continuidade à análise, foi constatada a inclusão, nas páginas 03 e 04 do documento
complementar SEI nº 35599923, de um Despacho assinado pelo senhor André Suhnel Dorneles, Juiz de
Direito do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, o qual informa a assinatura do Auto de
Arrematação de leilão constante no processo judicial nº 5005509-42.2020.8.21.0072/RS. De acordo com
o Auto de Arrematação, o leilão foi conduzido pelo senhor  Gibraltar Pedro Cipriano Vidal e realizado na
data de 15/04/2026:



 

 

Nesse ponto, cumpre destacar que a Comissão Especial de Contratação não considerou
esse leilão como válido, para efeitos de contagem do item 6.2.1., alínea c.2), por ter sido leilão realizado
após a publicação do Edital de Credenciamento nº 01/2026. 

Os documentos constantes nas páginas 05 e 06 do documento complementar   SEI
nº  35599923  tratam de homologação feita pelo senhor André Suhnel Dorneles, Juiz de Direito do
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, o qual informa a assinatura do Auto de Arrematação
de leilão constante no processo judicial nº 5000810-18.2014.8.21.0072/RS. De acordo com o Auto de
Arrematação, o leilão foi conduzido pelo senhor Gibraltar Pedro Cipriano Vidal e realizado na data de
29/01/2025:





Na página 07 do documento SEI nº 35599923 , constatou-se que o documento relacionado
ao processo judicial nº 5001670-82.2015.8.21.0072/RS, denominado "Cumprimento de Sentença/Carta
de Arrematação", está sem assinatura. Portanto, o aludido documento não possui efeito jurídico-
administrativo, para fins de análise e consideração. Sendo assim, o Auto de Arrematação constante na
página 08, o qual, em tese, se refere à Carta de Arrematação do processo judicial supramencionado,
também não pode ser considerado, uma vez que não consta nenhuma assinatura de pessoa
juridicamente legítima para atestar os serviços supostamente realizados. Portanto, os dois documentos
foram desconsiderados pela Comissão Especial de Contratação, para efeitos de contagem de data de
realização de leilões e consequente atendimento do item 6.2.1, alínea c.2 do edital:



 





Na página 09 do documento complementar, consta uma Carta de Arrematação,
homologada pelo  pelo senhor André Suhnel Dorneles, Juiz de Direito do Tribunal de Justiça do Estado do
Rio Grande do Sul, ratificando a citação, penhora, avaliação e venda judicial com alienação do (s) bem (ns)
descritos no Auto de Arrematação relacionado ao processo judicial nº 5000519-57.2010.8.21.0072/RS.
De acordo com o Auto de Arrematação (página 10), o leilão foi conduzido pelo senhor Gibraltar Pedro
Cipriano Vidal e realizado na data de 20/11/2024 :



 



 

Na página 11 do documento SEI nº  35599923  , constatou-se que o documento "Carta
Precatória Cível/Carta de Arrematação" está sem assinatura. Portanto, o aludido documento não possui
efeito jurídico-administrativo, para fins de análise e consideração. Além disso, o Auto de Arrematação
constante na página 12, o qual, em tese, se refere à Carta de Arrematação do processo judicial nº
5007924-90.2023.8.21.0072/RS, está sem especificação da data exata da realização do leilão. 

Por oportuno, ressalta-se que a data de assinatura de um documento não significa,
necessariamente, que o leilão foi realizado na mesma data. Portanto, os dois documentos foram
desconsiderados pela Comissão especial de Contratação, para efeitos de contagem de data de realização
de leilões e consequente atendimento do item 6.2.1, alínea c.2 do edital:







Por fim, analisando as páginas 13 e 14 do documento complementar em referência,
constatou-se tratar de uma Execução Fiscal/Carta de Arrematação, homologada pelo senhor André
Suhnel Dorneles, Juiz de Direito do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, ratificando a
citação, penhora, avaliação e venda judicial com alienação do (s) bem (ns) descritos no Auto de
Arrematação relacionado ao processo judicial nº 5000566-65.2009.8.21.0072/RS. De acordo com o Auto
de Arrematação (página 14), o leilão foi conduzido pelo senhor  Gibraltar Pedro Cipriano Vidal e realizado
na data de 09/11/2023 :





Sendo assim, o leiloeiro demonstrou, ainda que com Autos de Arrematação e despachos
assinados por juízes, a realização dos seguintes leilões:

PROCESSO
JUDICIAL

DATA
DO

LEILÃO
5000566-

65.2009.8.21.0
072/RS

09/11/202
3

5000519-
57.2010.8.21.0

072/RS

20/11/202
4

5000810-
18.2014.8.21.0

072/RS

29/01/202
5

5006320-
36.2019.8.21.0

072/RS

02/12/202
5



Há, ainda, a demonstração de um leilão realizado em 18/03/2026, através do documento
complementar SEI nº 35599930.

Destarte, diante da segunda análise realizada, a Comissão Especial de Contratação
entendeu que o senhor   Gibraltar Pedro Cipriano Vidal, mesmo encaminhando documentação
complementar solicitada pela equipe da Unidade de Credenciamento de Leiloeiros, não conseguiu
demonstrar a realização exitosa de, no mínimo 03 (três) leilões no período máximo de 12 meses, ou seja,
não demonstrou a condução de, pelo menos, 03 leilões ao longo de um ano.

Ressalta-se, ademais, que a Administração encontra-se vinculada às regras estabelecidas
no edital, nos termos dos princípios da vinculação ao instrumento convocatório, da isonomia e da
segurança jurídica, não sendo possível promover interpretação restritiva, não prevista expressamente no
certame, após sua publicação.

Ante o exposto, CONHEÇO do recurso interposto, por tempestivo, para, no mérito, NEGAR-
LHE PROVIMENTO, por entender que não assiste razão ao recorrente, mantendo-se a inabilitação do
leiloeiro supramencionado, nos termos do Edital de Credenciamento nº 01/2026.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Karise Dalinne Maranhão de Moraes, Membro da
Comissão Especial de Contratação, em 29/05/2026, às 15:13, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br informando o
código verificador 35746526 e o código CRC E125B227
O documento pode ser acompanhado pelo site http://sei.consulta.mj.gov.br/ e tem validade de prova
de registro de protocolo no Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Referência: Processo nº 08129.004351/2024-31 SEI nº 35746526

http://sei.mj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.mj.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_pesquisar.php?acao_externa=protocolo_pesquisar&acao_origem_externa=protocolo_pesquisar&id_orgao_acesso_externo=0

